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			Prefácio


			Este é um livro sobre a iboga, uma planta oriunda da África Central cujo nome científico é Tabernanthe iboga, e seu principal alcaloide, a intrigante ibogaína. Mas não foi o interesse pela iboga que originalmente me aproximou de Bruno Ramos Gomes. Eu o conheci em 2009, na cidade de Tarapoto, no Peru, por ocasião do Congresso Internacional “Medicinais Tradicionais, Interculturalidade e Saúde Mental”, e meu interesse principal no evento era por conta da ayahuasca, outra planta professora, só que oriunda da tradição originária amazônica. Curiosamente, também foi nesse mesmo evento que eu assisti pela primeira vez a uma apresentação sobre as propriedades terapêuticas da ibogaína.


			Já se vão, então, quase quinze anos de amizade, durante os quais tivemos, ele e eu, a relação de orientando e orientador de doutorado, mas também a de colegas ativistas do movimento antiproibicionista, bebedores rituais de ayahuasca e também – mais ele do que eu – estudiosos da ética de cuidado a dependentes de drogas que é conhecida como redução de danos. Ou seja, estando eu na missão de apresentar esse livro, peço a compreensão dos leitores se eu deixar transparecer um pouco o meu afeto, pois é assim que eu leio essa obra.


			“Iboga e Ibogaína no Brasil” emerge não apenas como um livro derivado de uma tese de doutorado, mas como uma história sobre a encruzilhada entre tradição e inovação no campo da saúde mental e do tratamento do uso problemático de psicoativos. Bruno, com sua escrita cuidadosa, nos leva a uma imersão na experiência humana, onde o encontro com a ibogaína se dá como uma oportunidade de se confrontar com desafios e redescobertas.


			Por meio das entrevistas de doze participantes, incluindo cinco estudos de caso, o livro ilumina as jornadas de pessoas que, enfrentando desafios pessoais, problemas com uso de drogas na maioria, encontram na ibogaína um caminho possível para o que antes percebiam como becos sem saída. A obra destaca tanto transformações palpáveis na vida desses indivíduos quanto mudanças mais sutis em suas percepções de mundo, envolvendo suas relações interpessoais e em sua autoestima. Nem todos os casos, porém, têm “finais felizes”.


			Além das histórias pessoais, Bruno se aprofunda na teia de contextos sociais, culturais e legais que envolvem o uso da ibogaína em práticas terapêuticas no Brasil. Ele destila as complexidades nacionais envolvidas na incorporação dessa substância e sua planta originária, que já tem seu próprio caminho cultural e científico complexo por si só, em outro país marcado por uma rica diversidade cultural. Uma área cinzenta legislativa permite o uso terapêutico da ibogaína de forma não ilícita no Brasil. Assim, o livro revela como a iboga desafia as convenções sanitárias e sociais, e promove um diálogo entre saberes ancestrais e abordagens modernas de cura, incluindo discursos que vão desde a noção de “planta professora” até a compreensão de que a ibogaína seria uma substância que “reseta o cérebro”.


			Bruno não se esquiva das controvérsias; ele as enfrenta de maneira direta, apresentando tanto os potenciais benefícios quanto os riscos e desafios associados ao seu uso, e esses não são desprezíveis. O texto também abrange questões éticas, regulatórias e de acesso. Mais do que isso, o volume não apresenta a ibogaína como um remédio milagroso, e sim como uma ferramenta de potencial terapêutico dentro de um espectro mais amplo de cuidados. 


			Bruno nos lembra que a jornada de autocuidados é multifacetada, exigindo não apenas intervenção química, mas outras ferramentas, que vão da espiritualidade à psicoterapia. Sua abordagem é fundamentada em pesquisa e empatia, algo que não surpreende quem o conhece. Isso permite que o leitor se aproxime das histórias e das informações com uma compreensão profunda das nuanças envolvidas. 


			Por fim, “Iboga e Ibogaína no Brasil” também toca no tema crucial da reforma das leis sobre drogas, inserindo no debate a necessidade de repensar o proibicionismo e a Guerra às Drogas. Bruno argumenta que a ibogaína desafia as políticas de drogas vigentes, que frequentemente falham em tratar o problema de forma humanizada e eficaz. Ele destaca a importância de políticas antiproibicionistas que reconheçam o potencial terapêutico de substâncias psicoativas e promovam abordagens baseadas em evidências e em direitos humanos para a dependência.


			Há aqui a necessidade de uma mudança paradigmática que considere não apenas o aspecto legal, mas também as dimensões sociais, culturais e de saúde pública, abrindo caminho para uma política de drogas mais inclusiva e menos punitiva. Assim, Bruno nos convoca a refletir sobre políticas mais eficazes e humanizadas, considerando a ibogaína como um exemplo de como novas abordagens para os psicoativos podem oferecer soluções inovadoras para antigos problemas.


			Apesar do uso da ibogaína no Brasil já ter quase 30 anos, temos uma completa ausência de material em português sobre o assunto, excetuando-se por um capítulo de livro publicado em 2005 (SAMORINI, 2005). Para ajudar a preencher esta lacuna, Bruno convidou também um grande especialista no assunto para colaborar com um capítulo sobre o uso tradicional da iboga na tradição Bwiti Landri Ekomie Obame. Landri é antropólogo, autor de dois livros em francês sobre o tema, e ao mesmo tempo consagrado Nima, mestre iniciador na tradição gabonesa do Bwiti Fang, tendo aprendido com sua mãe, Madame Germaine, sobre os mistérios do uso da planta. 


			Esse livro, portanto, vai além de ser apenas uma referência acadêmica sobre a ibogaína e a iboga. Ele promove a reflexão sobre a capacidade de cura inerentes ao ser humano quando somos expostos a experiências de grande significado emocional – nesse caso, induzidas pela iboga. Bruno Ramos Gomes, com sensibilidade e profundidade, oferece uma contribuição preciosa ao diálogo sobre a saúde mental, o tratamento de pessoas com uso nocivo de drogas e a integração de conhecimentos tradicionais e científicos na busca por novas formas de cuidado.


			Dou, então, as boas-vindas a todas as pessoas leitoras que aqui chegaram, e as exorto a adentrar com respeito nos domínios da iboga e aprender um pouco sobre o que ela tem a ensinar.


			Luís Fernando Tófoli
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			1. Introdução – Drogas na contemporaneidade, suas compreensões e seus usos


			No contexto atual, tanto brasileiro como o mundial, o uso das chamadas “drogas” está presente de formas muito diversas, e traz importantes questões a serem abordadas para nos ajudar a entender seu lugar na contemporaneidade. Neste livro iremos focar em um uso específico e bem diferente: o uso da iboga e da ibogaína no Brasil. O uso de ibogaína em tratamento de dependência no Brasil parece ser um ponto de vista oportuno para compreender as drogas e a dependência, fenômenos tão modernos (Fraser; Moore; Keane, 2014; Levine, 1978; Velho, 1998). O uso de iboga na contemporaneidade, a partir do rito tradicional Bwiti, traz diversas questões em relação a relação ocidental com as plantas de poder e seus efeitos terapêuticos.


			Não se sabe desde quando os seres humanos usam esta diversidade de substâncias, que nos últimos 200 anos foram aglutinadas sob o nome de drogas (Carneiro, 2002; Vargas, 2008). Cada uma delas advinda de um contexto cultural diferente, e carregando um sentido muito diferente de uso, essas substâncias ganham, na sociedade ocidental, contornos muito específicos, principalmente a partir do início do século XIX com a separação entre alimentos, drogas e medicamentos. Enquanto algumas são reprimidas e difamadas, como a maconha e cocaína outras são estimuladas ou toleradas sob determinadas circunstâncias, como o álcool e os medicamentos.


			No mundo contemporâneo, as drogas são consideradas, em boa parte do senso comum e do discurso produzido cientificamente, como principais agentes na relação homem-substância. Quando fazem parte da lógica biomédica e das indústrias farmacêuticas, são facilmente vistas como “pílulas mágicas” aclamadas como cura de algum mal (Biehl; Petryna, 2014), que têm seu efeito terapêutico construído como “evidência” no laboratório contra-placebo (Pignarre, 1997). O autor chama de laboratório contra-placebo o uso dos estudos clínicos randomizados com placebo, por serem um mecanismo de construção da evidência de efeito terapêutico de uma molécula. No âmbito das drogas recreativas ilícitas são poderosas também: vistas como vilãs, trazem desgraça e sofrimento a quem faça uso delas, como apresentado na grande maioria das campanhas de prevenção ao seu uso (Petuco, 2011).


			Este grande destaque dado à substância, explicada a partir de sua ação farmacológica, deixa os outros elementos presentes na relação, como a pessoa que a ingere ou a comercializa, e o contexto em que estão inseridos, com mínima importância, apenas um pano de fundo para a droga fazer algo acontecer. Esta relação causal entre substância e sujeito, no entanto, vem se mostrando pouco suficiente para dar conta de compreender os complexos fenômenos em que as “drogas” estão presentes.


			Em meio a esta insuficiência, há diversos esforços das ciências humanas e sociais em “resolver” de outra forma o enigma relacional entre substância, sujeito e contexto (Becker, 1953, 2018; Fiore, 2013; Velho, 1998). Por intermédio da noção de agência das drogas, por exemplo, tentou-se fugir da explicação da ação preponderantemente como “princípio ativo”, que, segundo Vargas (2008), se dá também por conta da repartição do trabalho intelectual sobre o assunto: enquanto a farmacologia, a química e a medicina vão falar sobre “a coisa em si”, a droga, às ciências humanas sobra o papel de tecer comentários complementares, quase que adereços ou apêndices ao que é entendido como conhecimento mais importante e fundamental.


			Nas ciências sociais, há uma diversidade de perspectivas sobre as drogas e o uso de drogas. Alguns autores trabalham, por exemplo, com a ideia das drogas enquanto dispositivo, nos mesmos moldes do dispositivo da sexualidade (no sentido dado ao termo por Michel Foucault), por perceberem uma repressão e uma incitação que acontecem interligadas (Fiore, 2013; Gomart, 2002; Malvasi, 2014). A partir desta perspectiva procura-se sair do efeito da droga apenas como ação de uma substância sobre um corpo, ampliando-o para um efeito que se constrói a partir de discursos de saber e poder sobre as substâncias, em que entre a repressão a alguns usos e incitação a outros, gera os efeitos tão peculiares à nossa sociedade contemporânea.


			Já Emilie Gomart (2002) parte do pensamento de Bruno Latour para ver o uso de metadona e heroína, assim como das drogas em geral, como um dispositivo, no sentido de sair da relação causal já determinada de antemão como ação de um princípio ativo sobre um corpo. Ela propõe que os efeitos da substância acontecem a partir de um conjunto de actantes, elementos humanos e não humanos que fazem acontecer, sem que se possa determinar qual destes elementos seja o principal responsável pelo efeito. Apesar de partir de uma perspectiva de análise mais fundamentada na fenomenologia, considero que esta noção de dispositivo traz características úteis para o presente estudo. Como Gomart pesquisou o efeito da metadona em duas realidades diferentes, trouxe a esta pesquisa alguns pontos de diálogo interessantes, algo que comentarei mais à frente.


			***


			Como já comentado acima, o termo droga é uma categoria com sentido variável, podendo ser tão abrangente e abarcar todas as substâncias que alteram de alguma forma o organismo humano (confundindo suas fronteiras com os alimentos, por exemplo), estar relacionada apenas às substâncias proibidas ou mal-vistas, ou mesmo apenas aos medicamentos farmacêuticos (Labate et al., 2008). O termo drogado é usado geralmente como categoria de acusação, geralmente ligada a um estereótipo estigmatizante (Velho, 1998). Da mesma forma, geralmente a droga é a “do outro”: não é “a minha” cervejinha ou remedinho, mas sim a substância que o outro usa.


			No Brasil, as drogas são alvo de preocupação popular, seja por seu consumo ou pela violência associada ao mercado clandestino (Bokany; Oberling, 2015). Nacionalmente, o uso de álcool é o mais presente nas diversas regiões, assim como os problemas associados ao seu uso. Temos também o uso de substâncias proibidas, como a cocaína e o crack, seu derivado; a maconha; o lança perfume, e as drogas sintéticas, abrangendo usuários nas diversas camadas da população (Bastos, 2017). Enquanto isso, o mercado continua se ampliando e se diversificando. Recentemente temos visto a oferta de canabinóides sintéticos, fentanyl e metanfetamina no país, novos efeitos e formas de uso. O “perigo” das substâncias ilegais é usado, ao mesmo tempo, como motivo para uma política de estado extremamente violenta e discriminatória, que promove uma verdadeira matança de parte da população, principalmente negra, periférica e pobre, atingindo em sua maioria mulheres e jovens negros de baixa escolaridade (Gomes-Medeiros et al., 2019). Outro aspecto do “enfrentamento” às drogas são as políticas que se propõem a cuidar dos usuários, em sua grande maioria realizadas a partir de terapêuticas sem embasamento científico, construídas sem a participação do usuário a quem pretendem cuidar (Santos, 2018).


			Por outro lado, existe o campo das substâncias potencialmente “salvadoras”, que podem resolver instantaneamente problemas da sociedade contemporânea. Neste rol, entram os medicamentos e, atualmente, outras substâncias que durante o século XX foram proscritas e consideradas danosas, como a maconha e os psicodélicos. Pode-se dizer, na verdade, que a dinâmica das práticas do laboratório contra-placebo e os discursos de especialistas em seu entorno objetivam legitimar socialmente substâncias enquanto “evidentemente terapêuticas” em si, independentemente do contexto, dinâmica intrinsecamente ligada às substâncias enquanto “bala mágica” (Pignarre, 1997).


			Outro lugar social que parece ter ganhado legitimidade em diversas camadas sociais, recentemente, é o das plantas de uso tradicional. São diversos os termos que se referem a estas plantas, como plantas de poder, enteógenos, plantas professoras e medicinas da floresta. Elas se aproximam de outra categoria, muito popular e disseminada no Brasil, que é a das plantas medicinais (Labate; Goulart, 2005). O uso ritual religioso de ayahuasca no Brasil é um exemplo de destaque internacional de regulamentação sobre esta forma de presença das substâncias na sociedade contemporânea (Labate; Macrae, 2016). Neste campo atualmente vemos uma interessante hibridização no uso ritual de iboga que vem se desenvolvendo no Brasil. A prática do Bwiti vem se desenvolvendo a partir de grupos de ayahuasqueiros, e claramente influenciada pelas dinâmicas locais de uso de ayahuasca.


			Nesta dinâmica contemporânea, em que as substâncias são vistas como superpotentes, seja como uma potente droga proibida capaz de escravizar seu usuário, ou um medicamento capaz de salvar de alguma aflição, o uso da iboga e os tratamentos com ibogaína existentes atualmente no Brasil parecem ocupar uma posição interessante, por vezes fronteiriça. Como irei apresentar mais detidamente no capítulo de revisão sobre a planta iboga, seus derivados e os usos contemporâneos, dependendo do local e por quem seja usada, pode ser uma droga proibida, um novo medicamento tido como extremamente eficaz para curar a dependência ou uma misteriosa planta de uso tradicional que remonta a povos ancestrais africanos e a cultos do Egito Antigo, de acordo com algumas linhas da tradição bwiti.


			Planta professora ou droga-medicamento que cura dependência das outras drogas, a iboga e seu principal alcaloide, a ibogaína, podem nos ajudar a entender questões importantes sobre o uso de plantas e psicoativos como terapia, assim como os problemas associados ao uso de drogas, e as práticas de cuidado em seu entorno. Por isso é, fundamental entender suas formas de uso e seus efeitos, como proponho neste livro. Esta publicação deriva de minha pesquisa de doutorado em Saúde Coletiva, realizada na Universidade Estadual de Campinas-SP, na Faculdade de Ciências Médicas, sob orientação do Professor Doutor Luis Fernando Tófoli. Como a pesquisa focou principalmente no uso de ibogaína, mas durante a pesquisa adentrei também no uso ritual de iboga no país, fiz uma melhor apresentação do uso tradicional de iboga e como este uso vem se desenvolvendo em terras brasileiras. Para apresentar de forma consistente o tão rico e diversificado uso tradicional Bwiti no Gabão, convidei o antropólogo e nima Landri Ekomie Obame para uma introdução do Bwiti ao público lusófono. Obame é gabonês, filho de uma importante sacerdotisa da linha Bwiti Abiala, a Maman Germaine, de Cocobeach, litoral norte gabonês, e é consagrado nima, sacerdote Bwiti autorizado a iniciar outras pessoas no culto iniciático. Como não temos quase nada publicado em português, apenas um capítulo de livro (citado na apresentação) sobre o uso tradicional da iboga, esperamos com este breve texto de Obame apresentar um pouco do rico e diversificado universo Bwiti.


			Em relação à saúde coletiva, este fenômeno estudado se relaciona com questões muito relevantes ao campo, atualmente. Os problemas associados ao consumo de drogas, como usos abusivos, dependência e comportamentos danosos associados ao uso (por exemplo violência doméstica, brigas e dirigir embriagado) atingem importante parcela da população. Além disso, a constante e intensa violência gerada pela própria política de guerra às drogas traz profundos problemas sociais e de saúde pública (Gomes-Medeiros et al., 2019).


			Historicamente, no Brasil, houve até o início dos anos 2000, um vácuo de políticas públicas de cuidado focadas em álcool e outras drogas, sendo as drogas apenas mais um dos focos do aparato repressivo do sistema policial e judiciário. Este vácuo foi ocupado por iniciativas da sociedade, como os grupos de ajuda mútua (dentre os quais, Alcoólicos Anônimos, Narcóticos Anônimos, Al-Anon, Amor Exigente são os mais conhecidos) e as comunidades terapêuticas, instituições nas quais o usuário deve residir e seguir uma rotina disciplinada de práticas de trabalho, reuniões de grupos de mútua ajuda e práticas espirituais, geralmente ancorados em doutrinas religiosas, além de focarem na abstinência como objetivo a ser atingido (Ipea, 2017; Santos, 2018).


			Nos anos 2000, começou a se organizar uma rede de atenção e cuidado aos usuários de drogas, em conjunto com a rede de atenção psicossocial da reforma psiquiátrica. Ainda em construção, e atualmente em processo de desmonte, a rede de serviços concebidos para a atenção àqueles que usam drogas consiste em serviços específicos para esta parcela da população, como o consultório na rua e os CAPS Álcool e Drogas (CAPS AD), assim como a tentativa de aperfeiçoamento dos outros espaços da saúde – a unidade de saúde, a equipe de saúde da família ou hospital geral – para lidar com estas pessoas. Além disso, concebe-se que a rede deva se articular com outras áreas de forma intersetorial, tentando olhar para estas questões de forma um pouco mais complexa do que apenas uma doença ou um vício moral (Saúde, 2011).


			Esta rede de serviços, ainda pouco implementada em relação à proporção da população, vem sofrendo críticas do campo da psiquiatria mais conservadora, e recebendo progressivamente menos verba pública para se estruturar e continuar a existir (Yasui; Arbex, 2020). Nas últimas gestões governamentais, se iniciou um movimento de “contrarreforma”, em que, apesar de ainda existir no papel, a rede vem sendo despotencializada em oposição às comunidades terapêuticas e hospitais psiquiátricos, que têm recebido um montante crescente de verbas. Em abril de 2019, foi aprovada no Congresso Nacional e sancionada pelo presidente da República a nova Lei de Drogas, n° 13.840/2019, que alterou o Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas (Sisnad). Essa lei, com características mais conservadoras do que inovadoras, aumentou as possibilidades de internação involuntária, e a presença das comunidades terapêuticas na política estatal (Brasil, 2019).


			Como vemos na pesquisa de Dênis Petuco (2019) sobre a genealogia das políticas de drogas no Brasil, estas jamais foram construídas a partir de um conhecimento do fenômeno brasileiro de produção, circulação e consumo das ditas “drogas”, mas geralmente partindo de estereótipos preconceituosos, racistas, classistas e até mesmo eugenistas sobre os que as consomem e vendem. As drogas eram associadas aos negros (principalmente a maconha e a cocaína) e vistas como elementos que levariam à degeneração da raça brasileira. Pouco se buscou conhecer esta população, com suas dinâmicas locais de uso, para o desenvolvimento de políticas.


			Neste livro, busco detidamente compreender a dependência de drogas no Brasil e o uso de ibogaína para o seu tratamento, descrever o uso tradicional bwiti da iboga e seu recente desenvolvimento no Brasil. Com isto, quero contribuir para pensar formas de cuidado e políticas que lidem com plantas e drogas como elas são e estão presentes, cotidianamente e faticamente, na vida das pessoas, e não a partir de reduções estereotipadas ou categorias nosológicas.


			Por isso, busco investigar os usos de iboga e de ibogaína para o tratamento de dependência com um olhar a partir da saúde coletiva. A saúde coletiva, como área de conhecimento interdisciplinar, é pensada aqui a partir da perspectiva da redução de riscos (Gomes, 2019). Não se trata, porém, de uma perspectiva apenas centrada na identificação e minimização dos riscos envolvidos no consumo, e sim em um diálogo complexo com o contexto em que a droga esteja inserida, pensando seu uso como práticas de construção de si, envolvidas em relações afetivas, saberes, valores e concepções sobre a droga e seus usos (Dilkes-Frayne; Duff, 2017; Duff, 2004). Pensar a saúde coletiva no campo das drogas, a partir deste diálogo, com uma perspectiva de redução de danos ampla, nos permite desenvolver estratégias e ações que ajudem a levar a usos mais profícuos das substâncias, associados a perspectivas locais de evitar excessos e promover moderações, quando estes estiverem associados a usos problemáticos, e não apenas a evitar problemas no uso (Duff, 2004).


			Vale, ainda, um último comentário sobre a escolha de empregar principalmente o termo “dependência de drogas” nas análises e durante todo o trabalho. São muitos os termos empregados para qualificar este outro uso: problemático, abusivo, compulsivo, uso intenso, alto risco, dependência, dependência química, vício. Nesta pesquisa considerei o termo “uso problemático” o mais abrangente para se referir à diversidade de fenômenos possíveis no uso de drogas. No entanto, o termo dependência estava presente em todos os contextos e nas entrevistas dos participantes da pesquisa, e está também ligado à ideia do “dependente químico”, identidade que circula com força entre os espaços de cuidado. Assim, discutir a partir dele possibilitou jogar luz não somente sobre o uso em si, mas também sobre este jogo de se assumir assim, ou de categorizar o outro desta forma, elementos tão importantes na forma de ver a si mesmo e de organizar o próprio cotidiano.


			1.1 O “Renascimento Psicodélico” e a ibogaína


			Enquanto no Brasil aumenta o número de lugares que oferecem tratamento com ibogaína, e se populariza o uso de ayahuasca, no mundo acontece uma expansão no interesse científico e da população sobre os diversos psicodélicos, o que se percebe tanto pelo aumento de pesquisas sobre o tema, como por livros sobre o assunto na lista dos mais vendidos (Carhart-Harris; Goodwin, 2017; Pollan, 2018).


			São diversas as substâncias agrupadas sob este nome. Um grupo delas, chamadas de psicodélicos clássicos1 (Johnson et al., 2019), como o LSD, a psilocibina e a mescalina, estava presente na primeira onda psicodélica, ocorrida junto ao movimento de contracultura das décadas de 1960-70 (Oram, 2018). Neste momento em que surgiam os remédios psiquiátricos como promissoras ferramentas terapêuticas, havia também um efervescente desenvolvimento de pesquisas com psicodélicos. Psicodélico é um termo cunhado por Humphry Osmond em 1957, ao tentar encontrar um termo mais apropriado para descrever a experiência de alteração de consciência trazida pelo LSD e pela psilocibina. A partir deste termo, a experiência traria à tona conteúdos da psique humana com os quais, geralmente, não entramos em contato (Osmond, 1957).


			Houve, no entanto, uma brusca parada nas pesquisas ao final da década de 1960. Esta interrupção do campo de pesquisa foi influenciada pelo clima de reação conservadora à contracultura, mas também foi efeito da instituição dos estudos clínicos aleatorizados com placebo e duplo-cego como padrão de validação das evidências de efeito terapêutico (Oram, 2018). Devido às evidentes alterações apresentadas com psicodélicos, que tornam impossível confundir alguém que tomou uma destas substâncias com quem ingeriu um placebo, este novo padrão de pesquisa mostrou-se pouco apropriado para avaliar a ampla diversidade de terapêuticas existentes com os psicodélicos na época. E isso, somado ao pânico social criado sobre o uso de psicodélicos na cena da contracultura, levou à interrupção das pesquisas no campo em meados dos anos 1970 (Grinspoon; Bakalar, 1979; Krebs; Johansen, 2012).


			A partir de algumas poucas pesquisas com humanos nas neurociências na década de 1990, este campo de pesquisas lentamente ressurgiu. Desde o início dos anos 2000, há uma expansão das pesquisas com estas substâncias, passando a outras áreas como psicofarmacologia, psiquiatria e ao desenvolvimento de experimentos por renomados centros de pesquisa, como a Universidade John Hopkins, nos Estados Unidos da América (Strassman, 1994; Vollenweider, 1997). Este ressurgimento dos psicodélicos acontece, no entanto, com características muito diferentes da primeira onda, que acabou se tornando diretamente associada à contracultura, ao movimento hippie e aos seus questionamentos antissistema.


			Nicholas Langlitz, que fez uma detalhada etnografia nos laboratórios de estudo com psicodélicos na Suíça e na Califórnia, apresenta claramente estas características (Langlitz, 2013). Os psicodélicos ressurgiram como novas ferramentas a serem usadas na pesquisa do funcionamento do cérebro, naquela que ficou conhecida como a década do cérebro, por meio da exploração de seus efeitos através de estudos de neuroimagem.


			A partir de questionários validados que os sujeitos de pesquisa respondem após a experiência com a substância, foi possível começar a procurar correlações entre imagens do funcionamento cerebral e a experiência subjetiva. As pesquisas passam a tentar atingir o “padrão ouro” de confiabilidade no meio da biomedicina, com experimentos com duplo-cego e dose farmacologicamente controlada. Por mais dificuldades que se possa encontrar para adequar a experiência psicodélica ao laboratório contra-placebo, se buscou nesta nova onda a legitimação dos psicodélicos a partir da comprovação científica, usando os métodos em vigor, sem grandes questionamentos à sociedade ou à ciência (Langlitz, 2013).


			Para Oram (2018), a instituição do método de pesquisa com uso de placebo, duplo-cego e de forma aleatória foi peça fundamental para o fim da primeira onda de pesquisas com psicodélicos, algo a que as pesquisas da onda atual tentam se adaptar. Para lidar com os efeitos de alteração de percepção tão claros nos psicodélicos, algumas pesquisas usam um placebo ativo, algo que traga alguma alteração física ou psicológica, mas diferente do psicodélico em estudo (Palhano-Fontes et al., 2019). Já Olson e colaboradores (2020) abordaram a questão de outra forma: deram placebos inertes a participantes em um contexto cheio de estímulos, como música e luzes, para avaliar o efeito do contexto sobre a experiência de alteração de consciência. Neste estudo, por exemplo, alguns participantes sentiram parte dos efeitos psicodélicos, mostrando a dificuldade em dissociar o contexto e os efeitos destas substâncias.


			Langlitz mostra que, apesar de uma busca pelo “não contexto” ou neutralidade nos experimentos laboratoriais, existe um contexto maior do “pensamento psicodélico” que vem desde meados do século passado, em que estas pesquisas se situam. Hipóteses levantadas pelos pioneiros dos estudos sobre estas substâncias, como Aldous Huxley, Timothy Leary e Richard Alpert, permeiam os pensamentos e também o desenho das pesquisas laboratoriais. As ideias da mente como uma “válvula” de percepção que é aberta pelo efeito dos psicodélicos (as portas da percepção), de que este efeito simularia a experiência de psicose, de que a experiência psicodélica levaria a uma experiência mística e que esta é terapêutica, ou de que o efeito visual é mais importante do que efeitos corporais, entre outros, estão presentes nos grupos de pesquisa e na forma como desenham suas perguntas e métodos utilizados (Langlitz, 2013). Dessa forma, Langlitz resume a influência da visão de Aldous Huxley da filosofia perene na neuropsicodelia do final do século XX e início do XXI: “modelo de psicose, biomisticismo e neurobiologia perene”2.


			Em meio a esta tentativa do movimento psicodélico atual em ser legitimado pela lógica do sistema de produção de substâncias farmacêuticas, algumas destas características vêm sendo atribuídas aos psicodélicos, às vezes a todos eles indiscriminadamente.


			As substâncias mais usadas e estudadas na onda psicodélica associada à contracultura – LSD, mescalina, psilocibina, os psicodélicos clássicos – são também chamadas de alucinógenos serotoninérgicos, por compartilharem a característica de serem agonistas dos receptores de serotonina, principalmente o receptor 5HT2A (Nichols, 2016). Assim, enquanto o termo psicodélico foi cunhado em 1957 por Osmond (1957), caracterizando estas substâncias como “mind-manifesting”, que fazem a mente se manifestar, aos poucos passou a ser sinônimo praticamente da ação sobre este receptor serotoninérgico específico. Enquanto os psicodélicos clássicos compartilham uma característica estrutural de seus alcaloides de serem semelhantes à molécula de serotonina, outras plantas e substâncias são chamadas de psicodélicos atípicos ou não clássicos, por não terem como principal ou único campo de ação o sistema serotoninérgico, ou por terem mais de uma substância que age de forma integrada, como a cetamina, a Salvia divinorum ou a ibogaína.


			Outra característica, que parece ser facilmente compartilhada entre as substâncias neste renascimento psicodélico, é a da importância da experiência de transcendência intensa, que pode ser chamada de experiência de pico ou experiência mística (Johnson; Griffiths, 2017). O termo experiência mística é um constructo utilizado para medir a experiência subjetiva e compará-la com experiências místicas de praticantes religiosos. A experiência mística é medida a partir de seis características: sensação de unidade com o todo; uma qualidade noética; uma sensação de sagrado; um ânimo positivo; transcendência de tempo, e espaço e a inefabilidade (Johnson; Griffiths, 2017).


			Estudos com psilocibina mostram uma correlação positiva considerada sólida entre dose, experiência mística e resultados terapêuticos positivos (Johnson et al., 2019). Estes estudos apresentam a lógica de quanto maior a dose, maior seria a chance de uma experiência com características místicas. E quanto maior a chance de o participante ter uma experiência mística, mais positivo seria o resultado. Mas o quanto será este aspecto uma característica comum entre as diversas plantas e substâncias? Esta ainda é uma controvérsia no campo. Enquanto para pesquisadores como Griffiths e colaboradores (Yaden; Griffiths, 2020) a experiência do paciente (mais especificamente a experiência mística) é fundamental para o resultado terapêutico positivo, outros, como Olson e colaboradores (Olson, 2020), sugerem que os efeitos dos psicodélicos sobre a neuroplasticidade neuronal já seriam suficientes para o efeito terapêutico, prescindindo do manejo da experiência e dos insights durante o efeito agudo.


			É importante acompanhar o debate atual nas pesquisas sobre psicodélicos, e ao mesmo tempo observar os contextos específicos, pois por vezes se cria um campo de generalização entre os psicodélicos clássicos e os não clássicos. Esta generalização pode ser vista a partir da universalização das descobertas científicas sobre os psicodélicos clássicos em relação aos não-clássicos. Como psicodélicos não-clássicos temos outras substancias sintéticas, plantas de uso nativo de outras partes do mundo e o MDMA, que é próximo aos psicodélicos, mas é mais correntemente chamado de empatógeno, por aumentar a empatia durante seu efeito (Feduccia et al., 2019).


			Voltando às plantas de uso ritual, a ayahuasca e a iboga são duas que têm usos nativos em sua região de origem, mas que fazem parte da nova onda psicodélica. Esta inclusão não é feita sem qualquer tensão. Estas plantas, ao mesmo tempo em que participam de experimentos nos moldes da ciência ocidental atual, não se encaixam por conta de algumas de suas características. Tanto a ayahuasca como a ibogaína não apresentam tanta “pureza” na sua lógica de funcionamento, por não terem seus efeitos explicados pela ação de uma substância sobre um sistema específico de neurotransmissores. A ayahuasca tem pelo menos duas plantas em sua composição, e quatro princípios ativos, que retroagem um sobre o funcionamento do outro, ao mesmo tempo em que tem seus efeitos sobre o ser humano (Dos Santos; Bouso; Hallak, 2017a). Já a iboga, contendo a ibogaína e diversos outros alcaloides, age sobre uma diversidade de sistemas neurotransmissores (Wasko; Witt-Enderby; Surratt, 2018).


			Ao mesmo tempo em que estas plantas são vistas nos países desenvolvidos como psicodélicos, são também permeadas pela aura romantizada e de base colonialista de “tesouro da floresta”, carregadas de um conhecimento “ancestral” de povos “exóticos”. Como diz Taussig: “No Putumayo, índios eram mortos na época do boom da borracha (1910-1920) como o Outro racial. Agora, os brancos vão aos índios em busca de cura alucinógena! É preciso entender que são dois lados da mesma moeda”3. Ambas estão cercadas por esta aura, como se trouxessem um conhecimento ancestral já esquecido pela cultura ocidental e preservado pelos outros povos, mais primitivos, e que estariam mais conectados a alguma origem primeva. Este tipo de atenção, no entanto, não impede que se perca de vista o que sejam em seus contextos tradicionais. A iboga teve seu uso tradicional bwiti moldado pela resistência ao colonialismo, assim como o uso de ayahuasca, como nos mostra Taussig (2004) em sua etnografia na Colômbia.


			Como veremos no capítulo de revisão sobre o uso de ibogaína, esta substância teve alguma participação no movimento da terapia psicodélica dos anos 1960-70, mas o desenvolvimento do que pode se chamar de uma subcultura médica de tratamento com ibogaína4 (Alper; Lotsof; Kaplan, 2008) ocorreu distante deste, desenvolvendo suas próprias práticas e lógicas de funcionamento (Naranjo, 1969; Stolaroff, 2004).


			Assim, se por um lado o uso das diversas plantas e substâncias se expande e se internacionaliza, por outro se abarca toda esta variedade com um olhar generalizante a partir dos psicodélicos serotoninérgicos.


			Para “escapar” desta quase automática universalização da compreensão e das práticas sobre os psicodélicos clássicos, considero importante a realização de uma pesquisa que vá ao encontro das compreensões locais e de suas práticas concretas de uso de ibogaína e iboga como acontecem no país atualmente. Compreender de partida os tratamentos existentes a partir da lógica corrente, derivada das pesquisas com psicodélicos serotoninérgicos na Europa e EUA, nos faria correr o risco de invisibilizar as práticas locais, que se desenvolvem em um contexto específico, com outros significados e imersas em outras dinâmicas. Isso pode nos levar, sem perceber, à colonização das práticas locais por este renascimento psicodélico internacional. Por mais que as práticas em que a ibogaína esteja envolvida no Brasil tenham se derivado desta subcultura médica que citamos acima, vêm se desenvolvendo em um contexto brasileiro e latino-americano com importantes diferenças em relação aos países anglo-saxões. Aqui, as intervenções com ibogaína acontecem em meio a práticas de uso ritual de ayahuasca, parte da cultura tradicional brasileira, e que está também em constante relação com uma crescente onda de internacionalização de seu uso (Labate; Macrae, 2016).


			Isso traz diferenças importantes em relação às práticas existentes em outras partes do mundo, como veremos principalmente em dois dos locais estudados. No contexto brasileiro, as práticas de manejo dos usos problemáticos de drogas com ibogaína se alteram nos seus significados, formas de uso, dosagens e efeitos esperados. Estas diferenças não são mero detalhe, mudando a experiência do sujeito com o tratamento e seus efeitos. Como discutimos brevemente acima na noção de dispositivo desenvolvida por Gomart (2002), todos estes elementos não são apenas adereços que se somam ao efeito farmacológico da substância, pois é este conjunto de aspectos que torna o fenômeno da ibogaína no Brasil o que ele é de fato.


			Descrever de forma detalhada, de olho na trama de práticas e significados, é a forma como optei olhar para este tão complexo e contemporâneo fenômeno. É importante ressaltar, no entanto, que mesmo se aproximando do olhar da droga enquanto dispositivo, neste trabalho a ênfase recai mais sobre a experiência do sujeito com a ibogaína, e de que forma cada participante “usou” sua própria experiência, o que fez com ela no intuito de superar suas dificuldades, e por isso a ênfase nos hábitos e técnicas de construção de si. Partindo de uma perspectiva fenomenológica, com o olhar focado nas práticas no entorno do uso de ibogaína, e no que é vivido pelos participantes, pretendemos conhecer este uso localizado e seus efeitos nas trajetórias de cada um deles.


			1.2 Ibogaína entre os tratamentos para dependência no Brasil


			Outro aspecto que me leva nesta pesquisa a buscar a experiência do paciente no tratamento com ibogaína é a atual ampliação do sentido do termo dependência, a maneira como ela é abordada nas pesquisas atuais e seu contraste com a forma como acontece na vida dos usuários. Muitos dos questionamentos neste ponto vêm da minha prática no cuidado aos usuários, tanto na perspectiva clínica como nos trabalhos de saúde pública em redução de danos.


			Eu trabalho desde 2004 no cuidado junto aos usuários de drogas, tendo trabalhado até 2016 na perspectiva da redução de danos na região central da cidade de São Paulo, principalmente na Cracolândia. No período do mestrado, de 2009 a 2011, participei de pesquisas etnográficas sobre o uso de crack na região (Gomes; Adorno, 2011; Frugoli Jr.; Spaggiari, 2010; Raupp; Adorno, 2010; Rui, 2014). Além disso, desde 2006 trabalho no cuidado clínico de usuário de drogas, como psicólogo, seja no tratamento a partir do consultório, ou do acompanhamento terapêutico. Foi nesta prática que entrei em contato com o tratamento com ibogaína, em 2010, e desde então venho atendendo pacientes antes e depois de tomarem ibogaína.


			No constante contato com as pessoas que usam drogas em situação de rua, via que esta é uma situação complexa em que os usos de crack, álcool, maconha, cigarro e outras drogas estão enredados em uma complexa trama de sentidos e práticas, permeados por sociabilidade, prazer, sofrimento, formas de resistência e consumo, e barreiras de acesso a direitos. Era muito clara a distância entre a dependência vivida na realidade que eu via, e as das teorias circulantes nos meios científicos. No capítulo do livro sobre as concepções de dependência e o uso de drogas como prática de si, iremos explorar melhor estas diferentes concepções. No convívio com usuários e dependentes, pude perceber que os diversos olhares sobre os usos intensos de drogas sempre deixavam escapar algo. Foi no confronto desta literatura acadêmica com os cotidianos dos usuários com quem convivia, que pude construir meu conhecimento sobre o assunto.


			Foi também a partir da prática clínica que me aproximei dos tratamentos com ibogaína. Depois de anos acompanhando pacientes que tentavam superar seus problemas com drogas, e que em sua maioria se frustraram, acabavam recaindo e retornavam ao cronificante ciclo de internação e recaídas, fui ficando também frustrado. Passei a procurar outras formas de cuidado que pudessem ser mais efetivas e menos estigmatizantes ao tratar o problema.


			Em 2010, conheci um médico que fazia o tratamento com ibogaína para dependência em um pequeno hospital no interior de São Paulo, e comecei a acompanhar como psicoterapeuta alguns pacientes que faziam o tratamento. Eu queria ver como realmente se desenrolava o processo. Na época, quase não se falava sobre tratamento com ibogaína no Brasil. Eu já havia ouvido falar que a iboga era uma planta transformadora, que a pessoa parava de usar drogas, mas também sobre relatos de mortes associadas ao tratamento.


			Desde então, já devo ter acompanhado mais de 1000 pacientes que passaram pelo tratamento com ibogaína. A maioria chega com grandes expectativas, por vezes milagrosas, e apostando muito no processo. Nunca fiz qualquer tipo de follow-up sistemático dos casos, até porque os vejo, geralmente, por no máximo dois meses após a aplicação da ibogaína. Neste curto período de tempo, percebo que os efeitos vividos pelos pacientes, e o efeito em seu processo terapêutico são muito variados. Já vi situações que todos consideravam “casos perdidos”, em que conseguiram a abstinência que procuravam e o bem-estar. Casos em que a pessoa voltava a usar a droga com que tinha problema, mas de uma forma diferente. E os casos de pessoas que voltaram a usar droga de forma problemática logo após o tratamento. Lembro-me de pacientes relatarem, às vezes, retornar ao uso, mas ter outra qualidade de relação com seus familiares, conseguir passar a ter “recaídas programadas”, que não atrapalhavam mais seus compromissos, dentre outras possibilidades diversas.


			Como iremos apresentar detalhadamente no capítulo de revisão sobre ibogaína, os estudos até hoje focaram mais especificamente os efeitos da ibogaína sobre a dependência (de opioides principalmente). Pouco se explorou o efeito deste tratamento sobre os diversos aspectos da vida do paciente, de forma geral. (Breeksema et al., 2020; Corkery, 2018; Dos Santos; Bouso; Hallak, 2017b).


			Frente a este panorama tão contrastante entre a prática cotidiana, a experiência das pessoas e os estudos sobre o tema, achei importante descrever e compreender esta prática clínica contemporânea e em constante desenvolvimento, ao invés de focar na construção da evidência de que a ibogaína seja eficaz como tratamento para dependência de drogas. Além de compreender o manejo da dependência com a ibogaína, precisamos também entender o que seja a dependência na vida destes pacientes, para entendermos o que pretendiam mudar, e como esta trajetória de cuidado de si foi afetada pelo tratamento.


			Em relação à construção de conhecimento sobre o uso de drogas, vale um breve comentário sobre o diálogo entre o conhecimento científico, o advindo da prática dos usuários, e o popular sobre o assunto. Enquanto, habitualmente, se pensa o conhecimento científico como um discurso mais “verdadeiro” do que o senso comum sobre o objeto que se pretenda conhecer, neste trabalho acompanho Hannah Arendt, que pensa a ciência como um aspecto do senso comum (Arendt, 2018). Para ela, “a ciência é apenas um prolongamento muito refinado do raciocínio do senso comum no qual as ilusões dos sentidos são constantemente dissipadas, como são corrigidos os erros na ciência” (Arendt, 2018, p. 72).


			A partir deste olhar, podemos colocar em diálogo os conhecimentos científico e experiencial (advindo da prática dos usuários), sem que um seja mais verdadeiro, ou usado apenas para validar o outro. Seja no campo do uso de drogas, ou no do tratamento com ibogaína, a prática dos usuários leva ao desenvolvimento de formas de uso, sentidos e tecnologias de manejo, e por isso estes podem ser considerados especialistas pela experiência, assim como Diana Rose afirma em relação aos usuários de serviços de saúde mental5 (Rose, 2016).


			Para Bondía (2002, p. 8), o conhecimento advindo da experiência é diferente do científico e do saber da informação, pois se adquire a partir da forma como a pessoa vai respondendo ao que lhe acontece, e em como se dá sentido a isso. Não se vai buscar um conhecimento irrefutável do que sejam as coisas, e sim o sentido do que acontece a partir das experiências concretas.


			Mesmo se tratando de formas de conhecimento diferentes, no entanto, colocar o conhecimento sobre ibogaína desenvolvido a partir de seu uso, em diálogo com o científico e com a experiência singular dos nossos entrevistados pode nos revelar novos aspectos deste novo uso no Brasil. Pelo texto, almejei em diversos momentos este diálogo. No capítulo sobre ibogaína, coloco em relação o conhecimento desenvolvido na subcultura médica de tratamento com ibogaína, e o conhecimento científico acumulado sobre a substância. No capítulo sobre experiências de dependência, coloco o relato dos participantes sobre suas experiências de dependência junto às teorias sobre este tema. Da mesma forma, coloco em diálogo o conhecimento sobre ibogaína e a dependência em diálogo com o relato da experiência vivida no tratamento e no ano pós-ibogaína. Como descrevo no capítulo sobre o método, a fenomenologia é a forma escolhida para nos aproximar do fenômeno estudado, e para colocar estes campos citados acima em diálogo. Parti de uma atitude fenomenológica, no sentido de deixar o fenômeno aparecer (Martins, 1984), e procuramos entender como se dá, de fato, na trama de relações e significados construídos entre os seres humanos e não humanos. Por conta disso, nosso foco de atenção recai sobre as práticas, falas e experiências sobre e com a ibogaína. Infelizmente, há poucos trabalhos desenvolvidos na perspectiva fenomenológica sobre o uso de drogas, e não se mostraram úteis para a nossa abordagem. Ryan Kemp (Kemp, 2009, 2011), por exemplo, focou a experiência vivida dos usuários de drogas, mas seu olhar acabou se limitando à experiência comum entre participantes dos Alcoólicos Anônimos, como a experiência de ir ao fundo do poço, aceitar a doença e entrar em recuperação.


			Por isso escolhi fazer observação participante em locais de tratamento no estado de São Paulo, por meio de visitas semanais e acompanhamento do tratamento, e entrevistas em profundidade com os provedores de tratamento e com 12 pacientes destes locais. Para ter um seguimento por um ano após o tratamento com ibogaína, busquei entrevistar os participantes a cada três meses ao longo de um ano, tendo resposta em parte dos casos. Após a coleta e transcrição dos dados, estes foram lidos a partir de uma perspectiva fenomenológico-existencial. Neste percurso, entrei em contato também com três grupos que realizavam e realizam cerimônias tradicionais de iniciação Bwiti, a religião iniciática gabonesa que utiliza a planta iboga.


			No próximo capítulo, abordo a ibogaína, apresentando uma revisão compreensiva desta substância, desde seu uso tradicional no Gabão e Camarões, passando pela sua descoberta e pela forma como circulou pelos países ocidentais no século XX. Abordo neste capítulo, também, sobre o surgimento do uso da ibogaína para tratamento de dependência; sua aproximação com o movimento de terapia psicodélica nos anos 1970 e o movimento de usuários de drogas na Holanda na década de 1980; as pesquisas sobre sua toxicidade e potencial terapêutico, e o desenvolvimento da subcultura médica de tratamento pelo mundo. Finalizo este capítulo apresentando o que se sabe sobre o uso de ibogaína no Brasil, o surgimento dos rituais Bwiti no país, e algumas reflexões sobre a influência no uso de ibogaína do uso ritualizado de ayahuasca no país e do renascimento psicodélico no mundo.


			Em um capítulo breve, Landri Ekomie Obame apresenta alguns aspectos da complexa e diversificada prática religiosa Bwiti, especificamente do Bwiti Fang.


			No capítulo seguinte, faço uma discussão mais detalhada sobre a dependência de drogas. Abordo seu processo de construção histórica como problema social e de saúde pública no mundo e no Brasil, algumas das teorias sobre a dependência, e a aproximação mais contemporânea da dependência de discussões sobre rotina, hábito, práticas de si e construção de si. Faço uma aproximação de conceitos desenvolvidos por Keane e Fraser (Fraser; Moore; Keane, 2014), Marc Lewis (2018) e Peter Sloterdijk (2014) para pensar a dependência para além da categoria nosológica. Com tudo isto, buscamos, consequentemente, nos aproximar da experiência fática de dependência vivida pelos nossos entrevistados nos capítulos seguintes.


			A seguir, passo ao capítulo em que apresento o método utilizado na pesquisa e as questões metodológicas que apareceram, como a entrada em campo. Nos próximos capítulos, passo então à apresentação e à discussão dos resultados. Reservo um capítulo para a descrição dos locais de tratamento e como desenvolvem e falam sobre as práticas ligadas ao tratamento.


			Depois de trazer o perfil de cada participante, entro nos capítulos em que apresento suas experiências, nos seus diversos aspectos, dividindo o conteúdo por temas. Para entendermos de que dependência eles estão falando, e o que exatamente queriam tratar com a ibogaína, um dos capítulos foca a experiência de dependência anterior ao tratamento. Depois, há três capítulos apresentando os diferentes aspectos do tratamento com a ibogaína. No primeiro deles, foco no que é vivido durante o efeito agudo da substância, e nos dois dias posteriores. Em seguida, são apresentados os efeitos sentidos por até um ano, e de que forma a ibogaína os afetou na tentativa de atingir seus objetivos de melhora de si. O capítulo seguinte traz relatos de casos de forma longitudinal, mostrando o impacto da ibogaína na trajetória de cinco dos participantes. Estes cinco foram selecionados para apresentar formas variadas em que a ibogaína foi inserida no processo de tratamento. O primeiro deles, Chico, recorreu à ibogaína como última esperança. O segundo, Rui, escolheu a ibogaína como sua primeira tentativa de tratar sua dependência. Já Ryan se tratou em um contexto em que a ibogaína é usada como parte de outras medicinas da floresta. O quarto caso apresentado é o de Jonas, que a vê como um medicamento que desfaz conexões neuronais. E o quinto caso apresentado é o de Rita, que chegou à ibogaína para outra questão, uma depressão leve constantemente presente. Depois da apresentação dos resultados, discuto as principais questões trazidas por este novo tratamento ao campo do cuidado e atenção aos usuários de álcool e drogas no Brasil.


			


			

				

					1	Psicodélicos clássicos são os que fizeram parte do início da primeira onda de pesquisa com psicodélicos, e que ativam o receptor de serotonina 5HT2A, como o LSD, a psilocibina e a mescalina. Já os psicodélicos não clássicos têm efeitos parecidos, mas também características que os diferenciam tanto dos psicodélicos clássicos como entre si. Estão nesta categoria a ibogaína e a salvinorina A, entre outras substâncias naturais ou sintéticas.


				


				

					2	Tradução nossa de “Huxleyan variety of perennialism in late twentieth- and early twenty-first-century neuropsychedelia: model psychosis research, biomysticism, and neurobiologia perennis” (Langlitz, 2013, p. 268).


				


				

					3	“In the Putumayo, incidentally, Indians were killed during the rubber boom (1900- 1920) as the racial Other. Now the whites go to the Indian for hallucinogenic healing! You have to understand these as two sides of the one coin” (Taussig; Wilson, 2002, p. 17).


				


				

					4	como é definida em um clássico artigo sobre o tema.


				


				

					5	A pesquisadora Diana Rose, parceira de pesquisa e casada com Nikolas Rose, e ela também uma usuária de serviços de saúde mental, propõe pesquisas com participação e desenvolvidas pelos usuários de serviços. Eles participam como especialistas no assunto pela própria experiência de tratamento, ajudando a moldar as intervenções de saúde mental às suas necessidades reais.
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